
03 | BARRIOS INFORMALES

XVI Seminario Internacional  de Investigación en Urbanismo | 460

Ivan Ricardo Fernandes
Cristina de Araujo Lima
Universidade Federal do 
Paraná

Introdução

No último século, a intervenção humana na Terra com as consequentes 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), bem como transformações no uso e 
ocupação do solo, levaram ao aquecimento global e mudanças climáticas em 
todas as escalas geográficas (Roque, 2019).

A população mais afetada pelas questões das mudanças climáticas são os 
residentes urbanos localizados em ambientes sociais frágeis, sem a infraes-
trutura necessária. A realidade dessas populações envolve áreas vulneráveis a 
riscos que se somam às desigualdades socioeconômicas, decorrente da má 
distribuição de renda e da falta de assistência social (Schult et al., 2017). Este 
trabalho objetiva compreender a situação de risco e vulnerabilidade urbana no 
processo de metropolização no Núcleo Urbano Central de Curitiba (NUC), sob 
a ótica das mudanças climáticas face à ocorrência de desastres. O recorte de 
estudo abrange espaços urbanos informais como objeto de medidas de gestão 
preventiva de inundações e deslizamentos. Foi adotado o método descritivo, 
com abordagem qualitativa para descrever características de um fenômeno, 
adotar uma técnica padronizada para coletar dados (Gil, 2018) e formular uma 
conclusão explicativa.

1. Traços da Urbanização e Metropolização

Desde a primeira metade do século XX as cidades brasileiras experimenta-
ram rápida urbanização e metropolização, multiplicando intercâmbios de infor-
mação, serviços, estruturas urbanas e sociais (Santos, 2005; Maricato, 2013). 
Estima-se que de 1980 a 2010 a população das cidades brasileiras tenha do-
brado (Sathler et al., 2019), e até 2022 a taxa de crescimento foi de 6,5% 
(IBGE, 2023).

A celeridade do processo de urbanização se deu a par do processo de ex-
pulsão dos pequenos proprietários do campo. O assentamento improvisado 
desse contingente populacional vindo do campo nas grandes cidades ia além 
da demanda por habitação e englobava infraestrutura e serviços. Houve um in-
chamento urbano com muitas ocupações irregulares que espacializavam des-
igualdades de todo tipo (Lima, 2001; Silva, 2012; Monteiro, 2016).
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Já no século XXI, a metropolização se constitui em movimento espacial nor-
teador, que alterou as relações de produção do espaço e mudou a sociedade 
urbana por meio de processos sociais, econômicos e territoriais (Vaccari; Silva, 
2019). A dinâmica metropolitana iniciada nos anos 1970 é objeto da Consti-
tuição Federal de 1988 (CF-88), e segundo esta legislação, as áreas metropo-
litanas seriam constituídas por municípios fronteiriços a um polo, e este arranjo 
territorial teria organização, planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.

Os princípios da política urbana indicada na CF-88 em seus artigos 182 e 183 
somente foram efetivamente viabilizados em 2001 com a regulamentação da 
Lei n. 10.257 denominada de “Estatuto da Cidade”. Assim, após quase 50 
anos de intensa urbanização, bem como de profundas mudanças no espaço e 
nos hábitos da população, estebeleceu-se normas para o uso da propriedade 
urbana, sendo um importante marco legal das políticas urbanas e seus instru-
mentos. Em outra escala, outra legislação, denominada Estatuto da Metrópole 
(Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015) formulou diretrizes gerais para o 
planejamento, gestão e execução das funções públicas de interesse comum 
das áreas metropolitanas criadas pelos estados (Lima, 2001; Firkowski, 2001). 
No Paraná, o processo de metropolização teve início na década de 1970, quan-
do o expressivo crescimento da participação da população urbana no Estado 
marca a inserção do fenômeno de metropolização no processo de urbanização 
paranaense (Ultramari, Moura, 1994).  Fortunato (2014) indica que para a enti-
dade de gestão metropolitana (COMEC), a verdadeira metropolização ocorreu 
no chamado NUC, que forma a mancha urbana conurbada da grande Curitiba, 
composta por 14 municípios que apresentam padrão de ocupação semelhante 
e dinâmica regional mais intensa.

1.1 Características da Metrópole Curitiba

No processo de urbanização da Região Metropolitana de Curitiba (RMC), 
destaca-se a implantação da refinaria de petróleo em Araucária em 1972, e 
a criação da Cidade Industrial de Curitiba (CIC) em 1975, fazendo com que 
houvesse novas relações no consumo de bens e serviços, gerando atratividade 
para ocupação da região, especialmente por população de menor renda (Mar-
tínez, 2016). Firkowski (2001) afirma que em Curitiba se encontrava a maioria 
das atividades econômicas importantes, sendo o lócus de moradia das cama-
das sociais de alta renda, enquanto que a população de menor renda distri-
buía-se pelos municípios periféricos. Houve grande crescimento dos espaços 
informais para moradia, muitas vezes em margem de rios e ferrovias, em áreas 
de proteção ambiental de Curitiba e seu entorno, sendo possível comparar 
essa condição as demais áreas metropolitanas brasileiras (Silva, 2012).

Moura e Rodrigues (2009:4), ressaltam que o processo contínuo e intenso 
de ocupação da RMC não foi acompanhado de um procedimento adequado 
de planejamento e gestão, assim como de políticas públicas para atender as 
constantes e crescentes demandas da região.

1.2 Mudanças Climáticas no contexto da urbanização

A relação causal entre a urbanização e as mudanças climáticas requer um en-
tendimento sobre o papel das áreas urbanas, e o impacto nas populações. A 
partir da CF-88, tornou-se obrigatório o alinhamento das políticas ambientais 
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e as políticas de desenvolvimento urbano, tendo como referência as diretrizes 
da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), que atuam para promover uma 
integração entre políticas (Teixeira et al., 2020). Independentemente do estágio 
de urbanização e da densidade populacional das cidades, os principais estu-
dos no assunto mostram que as cidades exercem grande pressão contra o 
pano de fundo das mudanças climáticas há décadas.

O quarto relatório do Intergovernmental Panel on Climate Chance (IPCC), pu-
blicado em 2007, propôs uma mudança de paradigma, afirmando com 95% 
de certeza científica que o aquecimento global é causado pelo comportamento 
humano (Neder, 2019). Neste sentido, os efeitos da urbanização precarizam 
áreas urbanas formais e informais, envolvendo grande número de indivíduos e 
seus ativos, indústrias, infraestrutura, resultando em sistemas urbanos comple-
xos e de alta vulnerabilidade (Espíndola; Ribeiro, 2020).

Esta geração de impactos ambientais e desastres em ambientes urbanos em 
escala global indica um ciclo desencadeado por fatores econômicos e sociais, 
ou seja, a sociedade está vulnerável a desastres e exposta aos impactos am-
bientais por ela mesma provocados (Cardona, 1996). O principal impacto direto 
das mudanças climáticas nas aglomerações urbanas do Brasil está relacionado 
à ocorrência de eventos como tempestades e inundações, que levam a oco-
rrência de deslizamentos de terra (Braga, 2012). 

Desta forma, atuar para reduzir o impacto das mudanças climáticas nos territó-
rios urbanos passou a ser um grande desafio no cenário brasileiro. A estratégia 
de adaptação às mudanças climáticas depende de fatores sociais, políticos e 
econômicos do país, pois interfere nas condições de vulnerabilidade da popu-
lação urbana aos efeitos das mudanças climáticas (Moreira et al., 2020).

2. Conceitos de Risco e Vulnerabilidade

Segundo Dagnino e Carpi Jr. (2007), o risco está associado a uma possibi-
lidade de acontecimento indesejado, incerto, mas previsto. Segundo Veyret 
(2007:11) “o risco é a tradução de uma ameaça, de um perigo para aquele 
que está sujeito a ele e o percebe como tal”. Para Bollin e Garatwa (2002:16) 
o conceito de risco e vulnerabilidade remete ao risco de desastre: “o risco de 
desastres (de uma região, de uma família, ou uma pessoa) é, por conseguinte, 
composto por dois elementos: risco e vulnerabilidade”.

Os riscos advindos das mudanças climáticas e impactos ambientais para as 
populações urbanas estão relacionados também com características locais, 
como declividade e rede hídrica, e as atividades desenvolvidas na região. Para 
identificar os riscos a que são submetidas às populações é importante identi-
ficar as fontes desses riscos, sejam elas naturais ou antrópicas (Bissacot, Oli-
veira, 2016). 

Logo, o risco pode ser evitado em vista da possibilidade de consequências 
prejudiciais como morte, ferimentos, destruição e danos a edificações, entre 
outros, devido à conjugação entre processos naturais e condições de fragilida-
de antrópicas.

Para Chambers et al. (1989) a vulnerabilidade pode ser compreendida como a 
exposição a contingências e estresse, e a dificuldade de lidar com eles. Assim, 
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o conceito de vulnerabilidade pode ser compreendido como um estado em 
que há a possibilidade de ser atacado, derrotado, ou seja, quando alguém não 
possui condições de se defender ou lutar contra qualquer evento. Deduz-se 
então que vulnerabilidade é uma exposição a fatores de risco ou exposição a 
problemas aos quais não se tem controle (Siqueira et al., 2017).

Tratando de risco e vulnerabilidade dos espaços urbanos, Kobiyama et. al 
(2006) associa o aumento de registro de desastres naturais em várias partes do 
mundo nas últimas décadas, com o aumento da população, a ocupação des-
ordenada, bem como ao intenso processo de urbanização e industrialização. 
No Brasil, o Estatuto da Cidade fez frente a esta realidade, como importante 
dispositivo de implementação da política urbana e ambiental, instrumentalizan-
do o poder público local para o desenvolvimento das funções da cidade e da 
propriedade urbana, visando reduzir vulnerabilidades e melhorar a qualidade de 
vida e a saúde pública das populações.

2.1 A atuação da Defesa Civil

Defesa Civil é o “conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 
recuperativas destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos para a 
população e restabelecer a normalidade social” (BRASIL, 2010:n.p). No Esta-
do do Paraná a Política Estadual de Proteção e Defesa Civil foi instituída por 
meio da Lei nº 18.519, de 23 de julho de 2015, com a finalidade de coordenar 
as medidas de natureza permanente, destinadas a prevenir ou minimizar as 
consequências danosas de eventos anormais e adversos, previsíveis ou não e, 
ainda, socorrer e assistir as populações e áreas por esses atingidos (Paraná, 
2015). Pela legislaçao se verifica que compete ao Estado, por meio da Coor-
denadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEPDEC) identificar e mapear 
as áreas de risco, para identificar ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades; 
elaboração de planos de prevenção, protocolos de alerta e demais medidas 
(Paraná, 2015).

Nesse contexto, o conceito de área de atenção representa aquela área sus-
cetível a sofrer um evento adverso, e cuja vulnerabilidade não possibilita ca-
pacidade de resistência (resiliência), trazendo como consequências danos e 
prejuízos ambientais, sociais ou pessoais significativos (CEPDEC/PR, 2015). A 
vulnerabilidade do cenário deve ser estimada de acordo com os tipos especí-
ficos de desastre, e a consequente dimensão dos danos e prejuízos no caso 
do atingimento. No Sistema Informatizado de Defesa Civil (SISDC), as áreas de 
atenção são cadastradas e georeferenciadas, criando-se o polígono da área 
afetável (Fig. 01).

Focalizando o Estado do Paraná, localizado no sul do Brasil, cuja capital é 
Curitiba (polo da região de estudo), destaca-se que dos 399 municípios exis-
tentes, 289 possuem áreas de atenção cadastradas no SISDC, representando 
72,4% do total de municípios. São 1651 áreas de atenção cadastradas resul-
tando numa população afetável de 688.682 e de 107.131 casas afetáveis. Do 
total de áreas de atenção cadastradas percebe-se o predomínio das áreas de 
inundação como principal tipologia inserida para a caracterização das áreas 
de atenção, com 770 (46,64%) registros, seguida por deslizamentos com 462 
(27,98%) e alagamentos com 419 (25,38%) registros (CEPDEC/PR, 2024).
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Fig. 01 – Áreas de atenção. 
Fonte: Fernandes (2022:139).

Gráfico 01 – Taxa percen-
tual de crescimento da ur-
banização no NUC de 2000 
a 2010. Fonte: Fernandes 
(2022:25).

2.2 Riscos e Vulnerabilidades em Campo Magro

O Município de Campo Magro possui área de 263 km², sendo 28 km² de área 
urbana e 230 km² área rural (IBGE, 2010). A totalidade do seu território se 
constitui em Área de Proteção Ambiental (APA), com parte na APA do rio Pas-
saúna que abrange inclusive Curitiba (COMEC, 2012). Abriga dois importantes 
mananciais para abastecimento público de água, um deles subterrâneo deno-
minado ‘Karst’, e o manancial superficial do Rio Passaúna e Rio Verde. No ano 
2000 o grau de urbanização de Campo Magro era de 12,25% de seu território, 
saltando para 78,68% no ano de 2010, com taxa de crescimento de 542,29% 
no período (Gráfico 01).

Em decorrência com o exponencial aumento populacional, o crescimento dos 
domicílios urbanos foi de 788,35%, sugerindo assim uma intensa atividade an-
trópica no meio, agravada por ser área de manancial (IPARDES, 2019). E aliado 
ao uso do solo se observa o incremento do uso de veículos motorizados que 
tem correlação com a produção dos GEE (Gomes, 2018), com taxa de cres-
cimento de 921% no período de 2000 a 2019, revelando a maior de todos 
os municípios que constituem o NUC (IPARDES, 2019). Neste mesmo con-
texto populacional do NUC, se verifica o aumento das ocupações informais. 
Em 1990, o NUC possuía um total de 521 espaços informais, e no ano 2000, 
somaram 948, um incremento de 81,95%. O município teve o maior incremen-



03 | BARRIOS INFORMALES

XVI Seminario Internacional  de Investigación en Urbanismo | 465

to no período, com 366,66%, saltando de 09 para 42 espaços informais de 
moradia, enquanto Curitiba teve um aumento de 104,19%, saltando de 167 
para 341 espaços informais (Silva, 2012).

Quanto à ocorrência de desastres nos municípios do NUC nos anos de 2000 
a 2020, foram totalizadas 652 ocorrências, sendo que Campo Magro registrou 
28 ocorrências no período, com destaque para 12 ocorrências de deslizamen-
to e 06 tempestades. Ainda, no mesmo período, 601.169 pessoas foram afe-
tadas pelos desastres, das quais 7.464 em Campo Magro (CEPDEC, 2022).

Campo Magro, no período da pesquisa, possuia um total de 37 áreas afetadas 
por desastres, de um total de 8.887 no Paraná e 652 no NUC, sendo as oco-
rrências de granizo, chuvas intensas e deslizamentos as de maior destaque. 
O governo estadual faz o registro de loteamentos irregulares ou clandestinos 
bem como de favelas, sendo que o município possuía um total de 559 regis-
tros (COHAPAR, 2020). Pela intersecção das informações do SISDC com as 
informações da COHAPAR sobre loteamentos irregulares, constata-se que as 
ocupações irregulares sofreram a ocorrência de desastres (Fig. 02).

Fig. 02 – Sobreposição de 
áreas de desastres com ocu-
pações irregulares. Fonte: Fer-
nandes (2022:178).

A CEPDEC faz o monitoramento de Áreas de Atenção dos municípios. No Jar-
dim Água Boa há a possibilidade de que aproximadamente 200 pessoas sejam 
afetadas pela ocorrência de inundação, com danos a 42 residências, e ainda 
o deslizamento de terras pode atingir uma população de 200 pessoas com 
danos a 50 residências (Fig. 03).

Estas possibilidades de deslizamento e inundação quando sobrepostas com 
as áreas de ocupações e loteamentos irregulares registrados pela COHAPAR, 
demonstram que estas áreas estão inseridas em áreas de atenção a desastres 
registradas pela CEPDEC (Fig. 04).

2.3 Práticas de Intervenção e Adaptação Urbana

No ano de 2007, por meio do Programa de Aceleração do Crescimento, Cam-
po Magro teve recursos aprovados para a urbanização e saneamento de áreas 
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Fig. 03 – Área de atenção a 
deslizamento e inundação no 
Jardim Água Boa. Fonte: Fer-
nandes (2022:181).

de precariedade socioambiental da APA do Passaúna, no chamado Programa 
de Urbanização de Assentamentos Precários (COHAPAR, 2015).

O diagnóstico realizado pela equipe social da COHAPAR e da Prefeitura Muni-
cipal identificou adensamento excessivo, carência de rede de esgoto, sub-ha-
bitações, ligações clandestinas de água e energia elétrica, valas de esgoto a 
céu aberto e lixos depositados inadequadamente, que além da exposição das 
famílias a situações de risco a saúde e a vida, também ocasionavam impactos 
socioambientais pelo uso inadequado do espaço (COHAPAR, 2015; Monteiro, 
2016).
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Fig. 04 – Áres de Atenção 
e ocupações e loteamentos 
irregulares. Fonte: Fernandes 
(2022:185).

Fig. 05 – Áreas de Intervenção 
(AI) e Áreas de Relocação (AR). 
Fonte: Fernandes (2022:154).

O Plano de Recuperação Ambiental e Urbanização abrangeu 06 áreas, sendo 
que de um total de 430 famílias beneficiadas, 388 foram realocadas para no-
vas unidades habitacionais e 42 permaneceram nas moradias mediante sua 
regularização. O Plano considerou a contribuição direta à degradação do Rio 
Passaúna, ocorrida por meio do desmatamento das matas ciliares, ocupação 
e lançamento de resíduos sólidos e esgotos no curso d´água, bem como a 
necessidade de recuperação ambiental das APP´s (Prestes, Lagana, 2016). A 
Fig. 05 apresenta ás Áreas de Intervenção (AI) e as Áreas de Realocação (AR).

O Plano previu a recuperação das áreas degradadas pela atividade antrópica 
(invasões) nas margens do Ribeirão Custódio, Rio Passaúna, Rio Bambeca 
e foi promovida pela recomposição vegetal com espécies autóctones. Como 
exemplo, cita-se a AI2 na Rua Mato Grosso, com a presença de escoamento 
de esgoto para os córregos e condições precárias de infraestrutura das resi-
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dências (Fig. 06).

Na AI2 foi implantado parque (Fig. 07) para a recuperação ambiental e preser-
vação do meio ambiente, bem como equipamentos públicos e de lazer para 
evitar a reincidência das ocupações e melhor qualidade de vida à população, 
deixando de existir moradias irregulares as margens dos rios da bacia de cap-
tação do Rio Passúna (COHAPAR, 2015).

Fig. 06 – Rua Mato Gros-
so na AI2. Fonte: Fernandes 
(2022:156).

Fig. 07 – Parque urbano 
na AI2. Fonte: Fernandes 
(2022:161).

3. Conclusões

A alta densidade populacional do espaço urbano e o desequilíbrio ambiental 
tendem a produzir ou agravar os impactos das mudanças climáticas, especial-
mente em áreas inadequadas a ocupação e uso do solo, como no recorte do 
estudo. É possível mitigar a vulnerabilidade socioambiental urbana correlacio-
nando condições influenciadoras e riscos ambientais com a vulnerabilidade do 
ambiente social urbano, representado, neste estudo e na vertente de desas-
tres, pelas Áreas de Atenção. Neste sentido, ao correlacionar a vulnerabilidade 
socioambiental e a ocorrência de desastres no município de Campo Magro, 
concluiu-se que existe uma estreita relação entre a localização espacial dos 
grupos em vulnerabilidade social e as áreas de risco de desastres.

A incerteza dos riscos relacionados às mudanças climáticas tende a se trans-
formar em perigos no longo prazo, sendo assim de difícil diagnóstico. Assim, 
a prevenção deve ser um dos pilares a se seguir na formulação de políticas 
públicas de adaptação e redução da vulnerabilidade, em que, melhorar as con-
dições de infraestrutura urbana e de habitação, bem como da capacidade da 
população em lidar com os riscos é de suma importância à manutenção de um 
ambiente seguro.

Conclui-se que a adaptação do espaço urbano por meio de intervenções e 
possíveis realocações em espaços urbanos, tendo por base o monitoramento 
de riscos e a gestão de desastres, desempenha papel importante na criação de 
políticas públicas para minimizar o impacto das mudanças climáticas em cida-



03 | BARRIOS INFORMALES

XVI Seminario Internacional  de Investigación en Urbanismo | 469

des e ao meio ambiente em geral, assim como formular estratégias de resposta 
com vistas a reduzir a vulnerabilidade socioambiental e os riscos ambientais 
das localizações vulneráveis.
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